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Prefácio 


Foi com muita alegria que recebi o convite 
para escrever o prefácio de seu "Tribunais de 

mites da jurisdição eleitoral", obra de primOr< 

o título de Mestre pelo Programa de Pós-Gr; 

versidade Federal do Ceará. A alegria decorre 

de apreço e da generosidade subjacentes ao COI 

constatação de que o resultado de sua pesquis~ 
portante e perene dos julgamentos, que é o do 1 
lacuna na literatura jurídica especializada. 

A pesquisa que originou este livro, como 
nidade de constatar, atende a todos os requü 

sários à produção de uma boa teoria, a come~ 
problema. A intensa, correta e responsável atl 

do, no contencioso do Direito Eleitoral, fez co 

uma inquietação diante da forma como se di 
das contas de um gestor público por parte d 

um lado, e a inelegibilidade daí decorrente, 

mais complexa e problemática quando assoei 
cial dessa desaprovação ou de seus efeitos. 

Em demonstração eloquente de que Teoria 

são interdependentes e se pressupõem, só é P' 
ceb da realidade posta como sendo um proble 

se se tiver uma ideia, ainda que intuitiva, de ( 
ser. Daí por que se diz que a ciência não é, nem 

ramente descritiva, visto que a primeira dificl 

alguém decidido a essa impossível neutralidac 

crever e para que fazê-lo. A identificação do p 
to fundamental à pesquisa científica, em qual 

feita, ela já justifica o aplauso ao trabalho re 

resultados não sejam os melhores, provoca, ne 
se dedicarem à busca de soluções menos imp€ 


